Comarca da Capital – Regional de Jacarepaguá – 5ª Vara Cível
Juiz: José Alfredo Soares Savedra
Processo nº 0048538-97.2011.8.19.0203
Trata-se de ação de rito ordinário proposta por RONALDO GONÇALVES, ROSANE GONÇALVES DOS SANTOS, WANDER GONÇALVES, SANDRA REGINA GONÇALVES e WANIA GONÇALVES em face de ANTONIO CARLOS COSTA GOMES, onde, em síntese, alegam ser fiadores da locação que tem por objeto a loja ´D' da Estada do Tindiba, 1785, destacando, neste sentido, que eram locadores do bem. Em razão de não mais convir a locação comunicaram ao réu, locador, o fato, até por que outro locatário já estava no imóvel, pretendendo com isto a exoneração da fiança, o que não ocorreu, buscando, assim, a exoneração por decisão judicial. A inicial de fls. 2/5 está instruída com as peças de fls. 6/76. Citação ordenada a fl.78. Contestação ás fls. 80/84 sustentando a validade da cláusula contratual, como reluz do art.39 da Lei do Inquilinato, vindicando, por isso, a improcedência do pedido, com a imposição aos autores das penas da litigância de má-fé. Réplica às fls. 106/108 refutando os argumentos defensivos e insistindo na procedência do pedido. É o relatório. Decido. A causa não demanda dilação probatória, portanto, madura, daí passarmos ao imediato julgamento, como determina o art.330,I do CPC. A matéria se limita a saber sobre a possibilidade de exoneração dos fiadores da locação que envolve o imóvel da Estrada do Tindiba, 1785, loja ´d´, já que o réu atesta a validade e vigência da cláusula contratual. A fiança, como de sabença ordinária, é contrato onde alguém se obrigada por débito alheio, como informa o art. 818 do CCB. É uma garantia fidejussória e subsidiária, sendo que, por ser um contrato benéfico (unilateral), não permite interpretação extensiva. Mesmo antes das modificações impostas pela Lei 12.112/2009, em especial, ao art.39 da Lei 8245/91, o entendimento jurisprudencial é de que a fiança perdura mesmo após o término do contrato, desde que haja cláusula expressa neste sentido, o que é bem desenhado pelo Superior Tribunal de Justiça, da seguinte forma: ´ A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, havendo cláusula contratual expressa, a responsabilidade do fiador, pelas obrigações contratuais decorrentes da prorrogação do contrato de locação, deve perdurar até a efetiva entrega das chaves do imóvel.´(AgRg no AREsp 234.428/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 20/06/2013) De efeito, ainda que se verifique a prorrogação do contrato, como no caso, já que vencido desde 24/10/2008, a sua indeterminação não exclui a responsabilidade dos fiadores, o que, neste aspecto, teria o locatário plena razão. Porém, outra característica sobressai da fiança, qual seja, a pessoalidade, o que é bem destacado por Carlos Roberto Gonçalves: ´personalíssimo ou ´intuitu personae´, porque celebrado em função da confiança que o fiador merece.´ ( autor citado-Direito Civil 2- Esquematizado-Editora Saraiva- 2013- ág. 295) Outro não é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: ´Por ser contrato de natureza intuitu personae, a morte do locatário importa em extinção da fiança e exoneração da obrigação do fiador.´ (REsp 555.615/RS, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2004, DJ 04/10/2004, p. 356) Com espeque nestas alegações, é possível verificar que o primeiro fiador foi exonerado da fiança, justamente, por este motivo. No despejo que está em apenso, há solicitação do locador para inclusão de Lanchonete e Pizzaria R11 Ltda-Me, o que é devidamente referenciado no acórdão de fls. 32/35 e retificado pelo instrumento de fls70/74, ou seja, o locador tem ciência de que a locação não mais é feita a Cláudia Laponte Ribeiro Gonçalves, mas sim a pessoa diversa, sendo inequívoca a sua concordância. Ora, havendo a substituição do locatário, ante a natureza benéfica do contrato, quaisquer extensões devem ser eliminadas; ou melhor, não pode o fiador ser responsabilizado por pessoa diversa a quem deu a fiança, por conta da total violação da natureza personalíssima do instituto, devendo o pedido, portanto, ser acatado. A evidente modificação do locatário com a aquiescência do fiador faz a extinção da fiança, em face de sua natureza personalíssima, devendo o pleito de exoneração se acolhido, já que há admissão de que a substituição é datada de 2005 (fl.71). Do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para exonerar os autores da fiança prestada na locação do imóvel da estrada do Tindiba, 1785, Loja ´D´, desde 2005, condenando o autor no pagamento das custas e honorários de advogado de 10% do valor da causa, aplicando ao caso a regra inserta no art.12 da Lei 1060/50. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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